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Fls. 
Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de
Peq. Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência  
 
Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES
Perito: A.R. EXPERTS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Fernando Cesar Ferreira Viana

Em 12/09/2022

Decisão              

1- Fls.  24.343/344  (Pet.  Lopes  e  Mançano  Consultoria  Jurídica  e  Advocacia):  Diante  da
apresentação do relatório trimestral do período compreendido entre abril e junho do corrente ano
(fls. 23.986/24.120) e da anuência do Administrador Judicial e MP, defiro o pedido. Recolhidas as
custas, expeça-se o mandado de pagamento, na forma requerida.

2- Fls.  24.359  (Cota  Ministerial):  Os requerimentos  do Admistrador  Judicial  de  fls.  24.259,
anuídos nesta oportunidade, já foram objeto da decisão de fls. 24.339/341, e do item acima.

3- Fls.  24.361/364 (Fls.  Ofício 11ª Vara de Federal  do Rio de Janeiro):  Ainda que o Juízo
Falimentar  seja  Universal,  o  CTN em seu  art.  187,  confere  ao  ente  Fiscal  a  prerrogativa  de
prosseguir  com a  Execução  Fiscal,  na  busca  da  satisfação  do  seu  crédito.  A decretação  da
falência desta  forma não paralisa o processo de execução fiscal,  nem desconstitui  a penhora
realizada antes do decreto, consoante consolidada jurisprudência neste sentido. Com efeito, diante
dos termos da decisão que instruiu o pedido de deslacre, é possível verificar que a constrição
judicial ainda não foi realizada, e como o bem já está devidamente arrecadado por este juízo,
indefiro o pedido. A garantia da execução fiscal nestes casos deve, portanto, ocorrer por meio da
"reserva de crédito"  a ser anotada nestes autos -  se o ente Fiscal  assim o desejar  -   ou ser
realizada sobre os bens dos credores solidários. Isso posto, oficie-se comunicando a presente
decisão.

4- Fls.  24.336 (Pet.  Marcos Leonardo de Mello Costa):  Uma vez que o próprio requerente
informa a existência de um incidente processual que verifica a validade e higidez do leilão do qual
busca ver satisfeita sua comissão, é certo dizer que a decisão proferida no mencionado incidente é
prejudicial de mérito do seu pedido, e, portanto, deve ser o mesmo lá formulado e apreciado.
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5- Fls.  24.370/374  (Pet.  José  Roberto  Castro  Ciminelli  Filho):   Não  há  necessidade  da
apresentação da sentença nestes autos para fins da inserção do crédito julgado junto ao futuro
QGC a ser apresentado pelo Administrador Judicial. Quanto aos dados bancários, aguarde-se o
momento do oportuno de pagamento para sua indicação.

6- Fls. 24.376 (Ofício 56 VT): Oficie-se informando que a fase administrativa do procedimento
de habilitação de crédito já se esgotou, devendo a credora promover pessoalmente sua habilitação
retardatária de crédito. 

7- Fls. 24.383 (Parecer Ministerial): 

Fls.  24.232/24.233- defiro a arrecadação indicada. Lavra-se por termo.  Defiro,  igualmente,  os
ofícios requeridos.

Fls.  24.304  -  assiste  razão  ao  MP,  pois  não  se  vislumbra  qualquer  prejuízo  aos  processos
deflagrados e a esta execução coletiva, o fato de agentes do Município adentrarem nos imóveis
objeto dos pedidos de desapropriação. Nesta senda, determino que não seja obstada a franquia
de  pessoas  previamente  identificadas  como  agentes  do  Município,  portando  suas  devidas
identificações. Dê-se ciência aos interessados;

Fls. 24.293/24.302 - uma vez que o MP já se manifestou, diga o Administrador Judicial, como já
determinado no item 9 da decisão de fls. 24.339; sem prejuízo, acolho a parte final do parecer
Ministerial,  para determinar  que a ASSESPA APRESENTE,  NO PRAZO DE 30 DIAS, LAUDO
PRÓPRIO. Intime-se.

8- Fls. 24.387/390 (Pet. Administrador Judicial): Cuida-se de requerimento para o pagamento
de despesas ordinárias da Massa, especificamente com a guarda do Campus Gama Filho. Uma
vez que já restou reconhecido no curso do processo a necessidade do gasto com as mencionadas
despesas e que já foram fixados seus valores. Defiro o pedido, como requerido.

9- Fls. 24.392/425 (Pet. Rádio Arca): Indefiro o requerimento, pois nos feitos falimentares as
publicações aos credores são feitas de forma genérica a todos e não individualmente aos seus
patronos. No mais, uma vez que o crédito já se encontra listado, aguarde-se o início do pagamento
em rateio.  

Rio de Janeiro, 13/09/2022.

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Fernando Cesar Ferreira Viana

Em ____/____/_____
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R[\W]R[Ŵ.8W[8V]W.]bTYYR.ZWYZTY.XRUZR�





����������	�
����
�����
��������������
������������������������������������������
������������������ ������!���"���#"!��

�
��	��$����%�����������$�����������$����
��	��$���%���	�����������������������$��&����'�����	��	���
���	�	������������������������(�������

�����	���	�$�&��������������&)	��

*�+!,-�����./"�0�#,-����,��/-�,'��"-"�1!#�����"./!,!23���"

�","�+���"�0�4�!-���"5"�"#-"����+������"+!���6"����7"0/-������-8-/����"�0�#-�!�/!23�

6�"+!�"#0!9�!��":�/�0/,-�,�;/�!0!�!,'�#�,��/-�,����6��0",,�����<=>=(?@(>���A@A�?A����'

"1�-�B1!-"�#��C��������16�",��!������	�1��0�����	�6!-��AD

��+��������"7"0/23��6�"+!�"#0!9�!�:0/,-�,�#",-",��/-�,�!16��-�

"1��E�D�AF<>'���G����H�D

����1�-!+���"�"0�#�1!��"�0"�"�!���"�6��0",,/�����/�5��2���"

�580!�����6�","#-"��",6�0 �'�./"��"+"�9�,"��"#0�1!# ����6���1"!��"�"-�I#!0��6���

0/16�!1"#-����D,��!0!-�23�AD

��+"#���6�,,!�!�!���"��"��-"#�!1"#-�'�,��!0!-�(,"�./"���+����

,";���!,6�#!�!�!J����6������������:���"1�0�#-��;/�!0!���6�"5"�"#0!��1"#-"�#����#0����

���,!�A

&!0���",�"�;9�",-��"�"0!���./"'�5�0"�K�-��1!-�23��"�"-�I#!0����,

�/-�,'�",-"��/8J��#3��,��!0!-��9�!#5��1�2L",�����"./!,!23�������"-"�1!#���'��"+"#����

!#-"�",,�����!�!M"#0!����!�"-�1"#-"�;/#-��K�$$��������N�������6�����0�16�# ����

�-"#�!1"#-�A

��������������:��'�=���"��M�,-���"�>�>>A

O���$�������������$��

�/8J����������� ���!-/���
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Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GUSTAVO BANHO LICKS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 13/09/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1. Fls. 24197/24230 (Laudo de Avaliação do Imóvel situado à Estrada do Rio Morto, nº. 555,

lote 1, 2 e 3 Vargem Grande): Ao AJ e falidas. Após, ao MP.

 

2. Fls. 24232/24233 (Manifestação do AJ requerendo a arrecadação de outros imóveis que

constituem o Campus Universitário da Gama Filho e outras diligências): Ao MP.

 

3. Fls. 24245 (certidão serventia):

 

(a) Diante do certificado, referente ao item "5", ao MP para se manifestar sobre os embargos

de declaração de fls. 23457/23462

 

(b) Ao AJ sobre o certificado quanto ao item "16" da decisão de fls. 24192/24195, devendo

diligenciar diretamente junto à 60º Vara do Trabalho quanto à comprovação da transferência

indicada às fls. 24144/24156, informando nos autos.

 

4. Fls. 24259/24264 (Manifestação do AJ):

 

4.1) Item "1": Fls. 23517-23518 (petição de Shirlei Amaro Franco Avena):

 

INDEFIRO a atualização solicitada, seja porque a via adequada para a dedução do

requerimento é inadequada, dado que o pleito deveria ter sido deduzido em sede da

competente habilitação de crédito, seja porque, como apontado pelo AJ, a atualização do

crédito dá-se até a data da decretação da falência, não havendo falar da incidência de juros

relativos a período posterior (art. 9º, II c/c art. 124, ambos da Lei 11.101/05).

 

4.2) Item "2": CUMPRA-SE fls. 23841-23843, item "2". Ao MP.

 

4.3) Item "3": OFICIE-SE, conforme solicitado.

 

4.4) Item "4": Consoante requerido pelo AJ, o que conta com a concordância do MP,

INSTAUREM-SE os incidentes de classificação de crédito público em apenso, um para cada

ente/entidade credor/credora (União, Estado do Rio de Janeiro e Município do Rio de Janeiro).

 

Promovida a instauração, do que se deve apor certidão nestes autos, em cada feito, INTIME-

SE o credor público para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar em Juízo a relação completa





dos créditos inscritos em dívida ativa, acompanhada dos respectivos cálculos, da classificação

e das informações sobre a situação atual, bem como sobre a origem dos créditos, tudo nos

termos do art. 7º-A, "caput".

 

5. Fls. 24268 (Ofício da CGJ-RJ): Já decidido às fls. 24270/24271, com resposta ao ofício às

fls. 24323.

 

6. Fls. 24273 (Pet de Wanderson Daudt Tavares): A habilitação de crédito deve ser

instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar, devidamente instruída com

os documentos que embasam o crédito perseguido.

 

7. Fls. 24277 (Pet. Camila Burgos Ramos de Abreu): Nada a prover nesses autos,

considerando que já houve determinação, na sentença acostada, para anotação do crédito.

 

8. Fls. 24281/24291 (Embargos de declaração apresentados por ASSESPA): Diante do

certificado às fls. 24337, ao AJ. Após, ao MP.

 

9. Fls. 24293/24302 (Impugnação ao laudo pericial de fls. 23926-23971 por ASSESPA): Diante

do certificado às fls. 24337, ao AJ. Após, ao MP.

 

10. Fls. 24304/24306 (Manifestação do AJ): Ciente. Ao cartório para certificar quanto ao

andamento do incidente de mediação de nº. 0145989-63.2022.8.19.0001, devendo cumprir,

com urgência, as determinações lá postas.

 

No mais, ao MP.

 

11. Fls. 24326/24328 (ofício requisitório de informações em conflito de competência): Informo

que prestei as informações, conforme documento que segue.

 

12. Fls. 24330 (Ofício da 58º Vara do Trabalho-RJ): Ao AJ.

 

13. Fls. 24332/24335 (Ofício da 11º Vara Federal de Execução fiscal - 0018248-

25.2012.40.02): Ao AJ, considerando o determinado às fls. 23841-23843, item "3", devendo,

inclusive, promover resposta nos autos do feito executivo.

 

I-se. P-se. 

 

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CLEVERSON DE LIMA NEVES foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 13/09/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1. Fls. 24197/24230 (Laudo de Avaliação do Imóvel situado à Estrada do Rio Morto, nº. 555,

lote 1, 2 e 3 Vargem Grande): Ao AJ e falidas. Após, ao MP.

 

2. Fls. 24232/24233 (Manifestação do AJ requerendo a arrecadação de outros imóveis que

constituem o Campus Universitário da Gama Filho e outras diligências): Ao MP.

 

3. Fls. 24245 (certidão serventia):

 

(a) Diante do certificado, referente ao item "5", ao MP para se manifestar sobre os embargos

de declaração de fls. 23457/23462

 

(b) Ao AJ sobre o certificado quanto ao item "16" da decisão de fls. 24192/24195, devendo

diligenciar diretamente junto à 60º Vara do Trabalho quanto à comprovação da transferência

indicada às fls. 24144/24156, informando nos autos.

 

4. Fls. 24259/24264 (Manifestação do AJ):

 

4.1) Item "1": Fls. 23517-23518 (petição de Shirlei Amaro Franco Avena):

 

INDEFIRO a atualização solicitada, seja porque a via adequada para a dedução do

requerimento é inadequada, dado que o pleito deveria ter sido deduzido em sede da

competente habilitação de crédito, seja porque, como apontado pelo AJ, a atualização do

crédito dá-se até a data da decretação da falência, não havendo falar da incidência de juros

relativos a período posterior (art. 9º, II c/c art. 124, ambos da Lei 11.101/05).

 

4.2) Item "2": CUMPRA-SE fls. 23841-23843, item "2". Ao MP.

 

4.3) Item "3": OFICIE-SE, conforme solicitado.

 

4.4) Item "4": Consoante requerido pelo AJ, o que conta com a concordância do MP,

INSTAUREM-SE os incidentes de classificação de crédito público em apenso, um para cada

ente/entidade credor/credora (União, Estado do Rio de Janeiro e Município do Rio de Janeiro).

 

Promovida a instauração, do que se deve apor certidão nestes autos, em cada feito, INTIME-

SE o credor público para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar em Juízo a relação completa





dos créditos inscritos em dívida ativa, acompanhada dos respectivos cálculos, da classificação

e das informações sobre a situação atual, bem como sobre a origem dos créditos, tudo nos

termos do art. 7º-A, "caput".

 

5. Fls. 24268 (Ofício da CGJ-RJ): Já decidido às fls. 24270/24271, com resposta ao ofício às

fls. 24323.

 

6. Fls. 24273 (Pet de Wanderson Daudt Tavares): A habilitação de crédito deve ser

instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar, devidamente instruída com

os documentos que embasam o crédito perseguido.

 

7. Fls. 24277 (Pet. Camila Burgos Ramos de Abreu): Nada a prover nesses autos,

considerando que já houve determinação, na sentença acostada, para anotação do crédito.

 

8. Fls. 24281/24291 (Embargos de declaração apresentados por ASSESPA): Diante do

certificado às fls. 24337, ao AJ. Após, ao MP.

 

9. Fls. 24293/24302 (Impugnação ao laudo pericial de fls. 23926-23971 por ASSESPA): Diante

do certificado às fls. 24337, ao AJ. Após, ao MP.

 

10. Fls. 24304/24306 (Manifestação do AJ): Ciente. Ao cartório para certificar quanto ao

andamento do incidente de mediação de nº. 0145989-63.2022.8.19.0001, devendo cumprir,

com urgência, as determinações lá postas.

 

No mais, ao MP.

 

11. Fls. 24326/24328 (ofício requisitório de informações em conflito de competência): Informo

que prestei as informações, conforme documento que segue.

 

12. Fls. 24330 (Ofício da 58º Vara do Trabalho-RJ): Ao AJ.

 

13. Fls. 24332/24335 (Ofício da 11º Vara Federal de Execução fiscal - 0018248-

25.2012.40.02): Ao AJ, considerando o determinado às fls. 23841-23843, item "3", devendo,

inclusive, promover resposta nos autos do feito executivo.

 

I-se. P-se. 

 

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial
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MM. JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

Processo n°: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS S/A e Outras, por seus Administradores Judiciais regulamente 

nomeados nos autos em epígrafe, vêm, respeitosamente perante Vossa 

Excelência, informar o seguinte: 

 

1. Conforme registrado anteriormente (fls. 24.304/24.306), em 

razão das decisões proferidas pelo eminente Des. Fernando Foch, da 3ª Câmara 

Cível, que determinou o sobrestamento das ações de desapropriação promovidas 

pelo Município até o efetivo julgamento dos Conflitos de Competência, esta 

Administração Judicial passou a vedar o ingresso de prepostos do Município e 

terceiros nas dependências do Campus Universitário da Gama Filho. 

 

2. Tal medida visou preservar a segurança dos imóveis arrecadados 

e lacrados sob a jurisdição deste D. Juízo da falência, bem como resguardar os 

interesses da Massa Falida e da coletividade de credores enquanto a questão 

acerca da competência não fosse decidida pelo E. Tribunal de Justiça, impedindo 

o ingresso de qualquer terceiro aos imóveis sem a expressa autorização deste 

D. Juízo Falimentar. 

 

3. Contudo, na data de hoje, 15.09.2022, esta Administração Judicial 

foi surpreendida pela invasão abrupta e não autorizada de uma comitiva de 

“representantes” do Município do Rio de Janeiro e terceiros não identificados nas 

dependências do Campus Universitário, com o auxílio da força de 

aproximadamente uma dúzia de homens da Guarda Municipal, em verdadeiro 

atentado a um bem privado. 

 

4. Importante registrar que o ingresso dos prepostos do Município e 

terceiros não identificados não foi apenas aos imóveis onde os Juízos da 4ª e 13ª 

Vara de Fazenda Pública1* imitiram o Município expropriante na posse provisória, 

 
1* únicos que desafiaram a decisão de competência deste D. Juízo Falimentar. 







  

 

tampouco aos imóveis que efetivamente foram objeto das ações de 

desapropriação, o Município invadiu à força as dependências do Campus 

Universitário, estorvando a autoridade do vigia contratado que, acuado pelo 

batalhão da Guarda Municipal, nada pôde fazer para impedir o ingresso dessas 

pessoas. 

 

5. Conforme se verifica pelos atos praticados, o que o Município do 

Rio de Janeiro pretende é o acesso irrestrito e indiscriminado ao Campus 

Universitário da Gama Filho, propriedade PRIVADA, cujos imóveis, repise-se, 

foram lacrados e arrecadados sob a jurisdição deste D. Juízo Falimentar. 

Invertendo a ordem, agem como se fosses os legítimos possuidores do complexo 

imobiliário. 

 

6. Não se busca aqui impedir qualquer ingresso sem fundamentação, 

mas entendemos necessário a imposição de ordem, resguardando todos os 

envolvidos na relação. 

 

7. Diante do exposto, esta Administração Judicial pugna pela parcial 

reconsideração da judiciosa decisão de fls. 24.429/24.431, a fim de determinar 

que o ingresso de prepostos do Município do Rio de Janeiro e terceiros esteja 

condicionado à autorização prévia deste D. Juízo, onde o interessado deverá 

informar com antecedência razoável (i) o dia da visita, (ii) o horário, 

(iii) a identificação dos que estarão presentes, (iv) os imóveis que serão visitados 

e (v) o objetivo da diligência. 

 

Espera Deferimento. 

Rio de Janeiro, 15 de setembro de 2022. 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL 

DA COMARCA DA CAPITAL/RJ. 

 

 

 

Processo Nº 0105323-98.2014.8.19.0001 

Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS 

S/A 

 

 

 

Laudo de Avaliação 

 

 

 

 

 

CARACTERÍSTICAS GERAIS  

 

Tipo de Trabalho: Avaliação de bens 

Objeto: Edifícios Comerciais e Terrenos 

Finalidade: Determinar valor de compra/venda 

Endereço: Av. Ministro Edgar Romero, 807 – Vaz 

Lobo – Rio de Janeiro/RJ 

Av. Ministro Edgar Romero, 817 e 821 – 

Vaz Lobo – Rio de Janeiro/RJ 

R. Ramiro Monteiro, 28 – Vaz Lobo – 

Rio de Janeiro/RJ 

R. Ramiro Monteiro, 120 – Vaz Lobo – 

Rio de Janeiro/RJ 
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RESULTADO 

Com base nos estudos realizados neste trabalho, o valor total dos imóveis são:  

Imóvel A: Av. Ministro Edgar Romero, 807 – Vaz Lobo – Rio de Janeiro/RJ  

Vt = R$ 20.300.000,00  

(vinte milhões e trezentos mil reais) 

Imóvel B: Av. Ministro Edgar Romero, 817 e 821 – Vaz Lobo – Rio de 

Janeiro/RJ. 

Vt = R$ 1.350.000,00  

(um milhão e trezentos e cinquenta mil reais) 

Imóvel C: Rua Ramiro Monteiro, 28 – Vaz Lobo – Rio de Janeiro/RJ 

Vt = R$ 920.000,00  

(novecentos e vinte mil reais) 

 Imóvel D: Rua Ramiro Monteiro, 120 – Vaz Lobo – Rio de Janeiro/RJ 

Vt = R$ 2.900.000,00  

(dois milhões e novecentos mil reais) 
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1. INTRODUÇÃO  

 A A.R. Experts apresenta no presente trabalho suas conclusões relativas aos 

imóveis no que diz respeito à apuração do valor real destes na data base de julho de 2022.  

 

2. PRINCÍPIOS E RESSALVAS  

 A avaliação obedeceu às diretrizes e procedimentos da Norma Brasileira 

Registrada - N.B.R. 14.653 (Avaliação de Bens – Parte 01: Procedimentos Gerais e Parte 

02: Imóveis Urbanos) da A.B.N.T. - Associação Brasileira de Normas Técnicas e da 

Norma para Avaliação de Imóveis Urbanos do IBAPE/SP – Instituto Brasileiro de 

Avaliações e Perícias de Engenharia de São Paulo para a obtenção de valores e formulário 

complementar. 

 Todas as análises são baseadas em informações atuais com relação à oferta e 

demanda, as quais são devidamente tratadas em bases estatísticas e em engenharia 

financeira específica para o mercado imobiliário. 

No presente trabalho foi visada uma maior valorização do ativo sempre dentro das normas 

e boas práticas na avaliação de imóveis. 

 

3. VISTORIA 

 A vistoria foi realizada no dia 28 de junho e 4 de agosto de 2022 pela equipe da 

A.R. Experts, não sendo possível o acesso ao interior dos imóveis.  

 

4. LOCALIZAÇÃO  

  Os imóveis estão localizados na Av. Ministro Edgar Romero, 807 – Vaz Lobo – 

Rio de Janeiro/RJ, Av. Ministro Edgar Romero, 817 e 821 – Vaz Lobo – Rio de 

Janeiro/RJ, Rua Ramiro Monteiro, 28 – Vaz Lobo – Rio de Janeiro/RJ, Rua Ramiro 

Monteiro, 120 – Vaz Lobo – Rio de Janeiro/RJ. Trata-se de um complexo de prédios e 

terrenos pertencentes a Massa Falida Galileo Administração de Recursos Educacionais 

S/A.    

 Seguem as fotos das localizações dos imóveis.  
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Figura 1 – Localização do imóvel (Av. Ministro Edgar Romero, 807) 
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Figura 2 – Localização do Imóvel (Av. Ministro Edgar Romero, 817 e 821) 
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Figura 3 – Localização do Imóvel (Rua Ramiro Monteiro, 28) 
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Figuras 4 – Localização do Imóvel (Rua Ramiro Monteiro, 120)  

 

 

 

4.1 – Região 

Vaz Lobo é um bairro situado na Zona Norte do município do Rio de Janeiro. Seu 

IDH, no ano 2000, era de 0,807, o 83º melhor do município do Rio de Janeiro. Localiza-

se entre os bairros de Rocha Miranda, Cavalcanti, Vicente de Carvalho, Irajá, Madureira 

e Turiaçu. 

Possui uma área de 110,12 ha e população, segundo IBGE (2010), de 15.167 

habitantes. 
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5. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL  

Os imóveis serão divididos em Imóvel A (Av. Ministro Edgar Romero, 807, Vaz 

Lobo – Rio de Janeiro/RJ), Imóvel B (Av. Ministro Edgar Romero, 817 e 821 – Vaz Lobo 

– Rio de Janeiro/RJ), Imóvel C (Rua Ramiro Monteiro, 28 – Vaz Lobo – Rio de 

Janeiro/RJ) e Imóvel D (Rua Ramiro Monteiro, 120 – Vaz Lobo – Rio de Janeiro/RJ) 

para uma melhor compreensão e descriminação ao longo do trabalho.   

• Imóvel A: possui uma área de terreno de 4.374m² e área construída de 

9.644,14m², dividida em quatro edifícios, com matrículas 119.510 do 8º 

Ofício do RGI. 

• Imóvel B: possui uma área de 729,14m² com matrícula 214.137 do 8° Ofício 

do RGI. 

• Imóvel C: possui área de 458,89m² com matrícula 214.138 do 8° Ofício do 

RGI. 

• Imóvel D: possui área estimada através de aplicativo de satélite de 838m² de 

terreno e área construída de aproximadamente 900m², com matrícula 

informada 19.851 do 8° Ofício do RGI, entretanto esta não foi encontrada.  

 

 

6. AVALIAÇÃO DO IMÓVEL   

 

6.1 Metodologia 

 Para a identificação do valor de mercado foram adotados dois métodos de 

avaliação. O primeiro é o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, definido no 

item 8.2.1 da NBR 14.653-1 e tratada no item de igual numeração da NBR 14.653-2. 

 O método consiste na coleta de amostras e no tratamento técnico dos atributos dos 

elementos comparáveis, que nos traz, com margem de segurança, o referido valor de 

mercado. 

 O segundo método é o Evolutivo, definido no item 8.2.4 da NBR 14.653-2, no 

qual consiste na composição do valor total do imóvel avaliando através do valor do 

terreno, considerando os custos de reprodução das benfeitorias depreciado e o fator de 

comercialização.    
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6.2 Amostragem  

 O levantamento de dados e escolha das amostras tem por objetivo explicar o 

comportamento do mercado no qual está inserido o imóvel avaliado e constitui a base de 

todo o processo avaliatório. 

 As amostras coletadas possuem, tanto quanto possível, características semelhantes 

às do avaliando, tais como: finalidade, localização, estrutura dos imóveis, entre outros, 

que reflitam em termos relativos o comportamento do mercado com determinada 

abrangência espacial e temporal. 

 Não foi possível, contudo, encontrar elementos amostrais com características 

“idênticas” às do imóvel observado, pois raramente isso seria possível devido aos seus 

distintivos. 

 No presente trabalho foram adotadas amostras de terrenos, como consta no anexo 

A.1, na qual foi elaborado pelo Método Comparativo de Dados de Mercado.  

 

6.3 Homogeneização de Valores  

 Pelas razões expostas no tópico anterior, lançamos mão do tratamento dos dados 

pelo Método dos Fatores, que foi motivo de amplo debate por parte do Corpo Técnico da 

A.R. Experts. 

Para a utilização deste tratamento, considera-se como dado de mercado com 

atributos semelhantes aqueles em que cada um dos fatores de homogeneização, 

calculados em relação ao avaliando ou ao paradigma, estejam contidos entre 0,50 e 2,00, 

ou seja, as amostras que não respeitaram tais limites foram excluídas deste trabalho. 

 Explicitamos a seguir, para uma melhor compreensão do leitor, cada um dos 

fatores utilizados: 

 

6.3.1 Fator Oferta  

 Tratada no item 10.1 da norma do IBAPE/SP, admite-se pela elasticidade dos 

negócios, a aplicação de 10 % de desconto sobre o valor original pedido. 

 Sendo assim, o fator (Fo) é igual a 0,9. Segue o gráfico demonstrativo: 
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Gráfico 1 – Fator Oferta do imóvel A  

 

Gráfico 2 – Fator Oferta dos imóveis B, C e D 

 

 

6.3.2 Fator Localização  

 Refere-se às diferenças de valores entre imóveis situados em locais distintos, ou seja, 

corrige as variações decorrentes da localização mais ou menos valiosa da amostra em relação 

ao imóvel avaliando.  
 

Os valores de referência foram retirados da Planta Genérica de Valores do Município 

(Anexo A.2) e disposto na Lei Complementar nº. 133/2009.  
 

Basicamente, para melhores localizações temos um fator menor do que 1 e locais 

menos privilegiados, um fator maior do que 1. Logicamente para imóveis em um mesmo 

setor possuímos o valor de referência igual a 1. Segue gráfico evidenciando os fatores: 
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Gráfico 3 – Fator Localização do imóvel A 

 

Gráfico 4 – Fator Localização dos imóveis B, C e D 

 

 

  6.3.3 Fator Área  

Talvez um dos fatores mais importantes a ser considerado devido ao tamanho dos 

lotes avaliados. Certamente os lotes com menores áreas possuirão um maior valor de 

metro quadrado, sendo assim, o fator de homogeneização deve ser menor do que 1. Para 

lotes com áreas maiores, o fator deve ser maior do que 1. 

Para se chegar o valor utiliza-se um dos seguintes modelos: 
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Se a diferença entre as áreas for menor do que 30 %. 

 

Se a diferença entre as áreas for maior do que 30 %. 

 Onde: 

Aa = Área do imóvel avaliado; 

Ai = Área da amostra. 

 

Gráfico 5 – Fator Área do imóvel A 
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Gráfico 6 – Fator área do imóvel B 

 

 Gráfico 7 - Fator área do imóvel C 

 

 Gráfico 8 – Fator área imóvel D 
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  6.3.4 Homogeneização dos Valores   

   Para se obter os valores unitários homogeneizados, multiplica-se o produto dos fatores calculados pelo valor amostral inicial. 

Sendo assim: 

𝑉𝑢𝑓  =  𝑉𝑢𝑖  ∗ 𝐹𝑜 ∗ 𝑃𝑟𝑜𝑑𝑢𝑡𝑜 𝑑𝑜𝑠 𝑓𝑎𝑡𝑜𝑟𝑒𝑠 

   Segue a tabela resumindo os valores das amostras:  

Tabela 1 – Valores Unitários Homogeneizados imóvel A 
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  Tabela 2- Valores Unitários Homogeneizados imóvel B 

 

  Tabela 3 – Valores Unitários Homogeneizados imóvel C 
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  Tabela 4 – Valores Unitários Homogeneizados imóvel D   
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6.4 Verificação de Pertinência das amostras   

 

 6.4.1 Método de Chauvenet 

Alguns valores medidos podem, em certo ponto, extrapolar a tendência dominante 

do mercado, em geral podem apenas representar um erro na amostragem, mas também 

podem evidenciar algum fator importante não considerado e, por esse motivo, as amostras 

não podem ser descartadas sem um critério consistente. 

Para tal eliminação, como previsto na NBR-14.653-2:2011 da ABNT, faz-se o uso 

de critérios estatísticos excludente. Nesse caso foi utilizado o método de Chauvenet, que 

especifica que um valor medido pode ser rejeitado se a probabilidade m de obter o desvio 

em relação à média é menor que 1/2n. A referência (Rc) que deve ser respeitada encontra-

se no anexo A.3. 

O cálculo de r é dado pela seguinte fórmula: 

 

 Onde: 

Xi = valor medido; 

X = média dos valores medidos; 

S = desvio padrão amostral. 

 

  6.4.2 Apresentação dos Cálculos  

As verificações começam sempre pelos extremos das amostras uma vez que estes 

se encontrarem válidos, as intermediárias também se encontrarão. 

Para uma amostra ser mantida: 

• Imóvel A 

𝑟 ≤ 𝑅𝑐 sendo 𝑅𝑐 = 1,91 

MÉDIA R$ 1.298,73 

DESVIO PADRÃO R$ 735,19 

EXTREMO MÁXIMO A4 R$ 2.545,20   

EXTREMO MÍNIMO A2 R$ 388,80  
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𝑟4 =  
|2.545,20 − 1.298,73|

735,19
= 1,69 < 1,91 

 

𝑟2 =  
|388,80 − 1.298,73|

735,19
= 1,23 < 1,91 

• Imóvel B 

𝑟 ≤ 𝑅𝑐 sendo 𝑅𝑐 = 1,54 

MÉDIA R$ 2.429,91 

DESVIO PADRÃO R$ 1.312,57 

EXTREMO MÁXIMO A1 R$ 4.252,50   

EXTREMO MÍNIMO A2 R$ 1.196,70  

 

𝑟1 =  
|4.252,50 − 2.429,91|

1.312,57
= 1,38 < 1,54 

 

𝑟2 =  
|1.196,70 − 2.429,91|

1.312,57
= 0,93 < 1,54 

• Imóvel C 

𝑟 ≤ 𝑅𝑐 sendo 𝑅𝑐 = 1,54 

MÉDIA R$ 2.610,83 

DESVIO PADRÃO R$ 1.329,16 

EXTREMO MÁXIMO A1 R$ 4.455,00   

EXTREMO MÍNIMO A2 R$ 1.332,69  

 

𝑟1 =  
|4.455,00 − 2.610,83|

1.329,16
= 1,38 < 1,54 

 

𝑟2 =  
|1.332,69 − 2.610,83|

1.329,16
= 0,96 < 1,54 
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• Imóvel D 

𝑟 ≤ 𝑅𝑐 sendo 𝑅𝑐 = 1,54 

MÉDIA R$ 2.387,22 

DESVIO PADRÃO R$ 1.316,66 

EXTREMO MÁXIMO A1 R$ 4.207,50   

EXTREMO MÍNIMO A2 R$ 1.142,31  

 

𝑟1 =  
|4.207,50 − 2.387,22|

1.316,66
= 1,38 < 1,54 

 

𝑟2 =  
|1.142,31 − 2.387,22|

1.316,66
= 0,94 < 1,54 

Tem-se com isso que as amostras foram, em sua totalidade, aceitas pelo critério 

de Chauvenet, tornando-as válidas para a aplicação do método. 

 

6.5 Verificação dos limites de confiança  

Após as devidas escolhas de amostras pelos critérios determinados e exclusão das 

excêntricas pelo critério de Chauvenet, determina-se, como previsto no item 7.7.1 b) da 

ABNT NBR 14653-1:2001, o intervalo de valores admissíveis em torno da estimativa de 

tendência central. No caso do presente trabalho, isso indica a faixa de variação de preços 

do mercado. 

Para precisar a situação, faz-se necessário uso de métodos de probabilidade 

estatística como a distribuição “t” de Student utilizado para o caso de pequenas amostras 

(n < 30). 

Os cálculos dos valores mínimos e máximos se dão através das seguintes 

fórmulas: 

 

 

 

 

Onde: 

tc = valores percentis para distribuição “t” de Student (Anexo A.4). 
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• Imóvel A 

Tem-se que o imóvel se vale de nove elementos amostrais (n = 9), oito graus de 

liberdade (n-1 = 8) e deve possuir intervalo de confiança de 80%. 

Para o valor do metro quadrado do imóvel: 

𝑉𝑚𝑎𝑥 = 𝑅$ 1.764,00 

𝑉𝑚in = 𝑅$ 833,45 

Os limites determinados pelos cálculos nos levam ao descarte de cinco amostras, 

restando quatro para a determinação do valor final do imóvel. 

Segue tabela evidenciando os valores remanescentes: 

Tabela 5 – Valor Unitário Evidenciado 

 

• Imóvel B 

Tem-se que o imóvel se vale de quatro elementos amostrais (n = 4), três graus de 

liberdade (n-1 = 3) e deve possuir intervalo de confiança de 80%. 

Para o valor do metro quadrado do imóvel: 

𝑉𝑚𝑎𝑥 = 𝑅$ 4.210,77 

𝑉𝑚in = 𝑅$ 649,05 

Os limites determinados pelos cálculos nos levam ao descarte de uma amostra, 

restando três para a determinação do valor final do imóvel. 

Segue tabela evidenciando os valores remanescentes: 

Tabela 6 – Valor Unitário Evidenciado 
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• Imóvel C  

Tem-se que o imóvel se vale de quatro elementos amostrais (n = 4), três graus de 

liberdade (n-1 = 3) e deve possuir intervalo de confiança de 80%. 

Para o valor do metro quadrado do imóvel: 

𝑉𝑚𝑎𝑥 = 𝑅$ 4.414,20 

𝑉𝑚in = 𝑅$ 807,46 

Os limites determinados pelos cálculos nos levam ao descarte de uma amostra, 

restando três para a determinação do valor final do imóvel. 

Segue tabela evidenciando os valores remanescentes: 

Tabela 7 – Valor Unitário Evidenciado 

 

• Imóvel D 

Tem-se que o imóvel se vale de quatro elementos amostrais (n = 4), três graus de 

liberdade (n-1 = 3) e deve possuir intervalo de confiança de 80%. 

Para o valor do metro quadrado do imóvel: 

𝑉𝑚𝑎𝑥 = 𝑅$ 4.173,62 

𝑉𝑚in = 𝑅$ 600,81 

Os limites determinados pelos cálculos nos levam ao descarte de duas amostras, 

restando duas para a determinação do valor final do imóvel. 

Segue tabela evidenciando os valores remanescentes: 

Tabela 8 – Valor Unitário Evidenciado 
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 6.6 Determinação do valor unitário básico  

Após concluída toda a etapa de determinação das amostras, os valores são 

calculados através dos seguintes passos: 

a) Cálculo da amplitude: diferença entres os valores de máximo e de mínimo do 

limite de confiança; 

b) Divisão da amplitude em classes; 

c) Média ponderada em função da quantidade de amostras nas classes. 

Sendo assim, calcula-se: 

• Imóvel A 

𝐴 = 1.578,71 – 1.024,90 = 553,82 

𝐴

3
=  

553,82

3
= 184,61 

1ª classe – de R$ 1.578,71 a R$ 1.394,11 

2ª classe – de R$ 1.394,11 a R$ 1.209,50 

3ª classe – de R$ 1.209,50 a R$ 1.024,90 

Têm-se então um elemento na 1ª classe, um na 2ª classe e dois na classe de número 

3. 

Soma dos pesos: 

𝑃  =  12  +  12  +  22  =  6 

Média ponderada: 

𝐗̅𝐩 =  𝐑$ 𝟏. 𝟏𝟖𝟓, 𝟐𝟖/𝐦² 

• Imóvel B 

𝐴 = 2.411,07 – 1.196,70 = 1.214,37 

𝐴

3
=  

1.214,37

3
= 404,79 

1ª classe – de R$ 2.411,07 a R$ 2.006,28 

2ª classe – de R$ 2.006,28 a R$ 1.601,49 

3ª classe – de R$ 1.601,49 a R$ 1.196,70 

Têm-se então um elemento na 1ª classe, um na 2ª classe e um na classe de número 

3. 
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Soma dos pesos: 

𝑃  =  12  +  12  +  12  =  3 

Média ponderada: 

𝐗̅𝐩 =  𝐑$ 𝟏. 𝟖𝟐𝟐, 𝟑𝟖/𝐦² 

• Imóvel C 

𝐴 = 2.557,20 – 1.332,69 = 1.224,50 

𝐴

3
=  

1.224,50

3
= 408,17 

1ª classe – de R$ 2.557,20 a R$ 2.149,03 

2ª classe – de R$ 2.149,03 a R$ 1.740,86 

3ª classe – de R$ 1.740,86 a R$ 1.332,69 

Têm-se então um elemento na 1ª classe, um na 2ª classe e um na classe de número 

3. 

Soma dos pesos: 

𝑃  =  12  +  12  +  12  =  3 

Média ponderada: 

𝐗̅𝐩 =  𝐑$ 𝟏. 𝟗𝟗𝟔, 𝟏𝟏/𝐦² 

• Imóvel D 

𝐴 = 2.392,80 – 1.806,25 = 586,55 

𝐴

3
=  

586,55

3
= 195,52 

1ª classe – de R$ 2.392,80 a R$ 2.197,29 

2ª classe – de R$ 2.197,29 a R$ 2.001,77 

3ª classe – de R$ 2.001,77 a R$ 1.806,25 

Têm-se então um elemento na 1ª classe, nenhum na 2ª classe e um na classe de 

número 3. 

Soma dos pesos: 

𝑃  =  12  +  02  +  12  =  2 

 







 

24 
 

www.arexperts.com.br     |     arexperts@arexperts.com.br 

 

Média ponderada: 

𝐗̅𝐩 =  𝐑$ 𝟐. 𝟎𝟗𝟗, 𝟓𝟑/𝐦² 

 

7. Especificação da avaliação  

A especificação de avaliação está diretamente relacionada tanto ao mercado e suas 

informações extraídas quanto ao empenho do engenheiro de avaliações. Em geral esse 

grau de fundamentação deve ser estabelecido inicialmente para o contratante, mas um 

elevado rigor não pode ser garantido uma vez que se depende de funções externas para 

sua determinação. Quanto ao grau de precisão, este depende exclusivamente das 

características do mercado e das amostras coletas e, por isso, não é passível de fixação a 

priori. 

O item 9 da NBR 14.653-2:2011 tem por objetivo definir o grau de especificação do 

laudo em relação à fundamentação e precisão. 

 

7.1 Precisão do estudo 

  O grau de precisão do estudo é evidenciado na tabela a seguir e leva em conta a 

amplitude em torno da estimativa de tendência central já calculada no item 6.6 deste 

trabalho e o valor unitário encontrado, podendo ser classificado como: 

• Imóvel A: Grau de precisão II. 

 

• Imóvel B: Grau de precisão I. 

 

 

 







 

25 
 

www.arexperts.com.br     |     arexperts@arexperts.com.br 

 

• Imóvel C: Grau de precisão I. 

 

• Imóvel D: Grau de precisão III. 

 

7.2 Grau de fundamentação  

O grau de fundamentação com o uso de tratamento por fatores é pontuado pela 

tabela 3 da NBR 14.653-2 e definido conforme a tabela 4 da mesma. A seguir estão as 

imagens das tabelas: 
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O presente trabalho apresenta grau de fundamentação II, conforme evidenciado. 

 

8. Tomada de decisão  

Após os tratamentos estatísticos considerados adequados para obtenção do valor 

unitário do terreno em análise e em virtude de os elementos coletados sofrerem processo 

de homogeneização, o Corpo Técnico da A.R. Experts opta pela adoção da média saneada 

evidenciada no item 6.6.3 e dentro do intervalo de confiança do item 6.5.3. 

Assim sendo o valor unitário para os terrenos serão de:  

• Imóvel A: R$ 1.185,28/m² 

• Imóvel B: R$ 1.822,38/m² 

• Imóvel C: R$ 1.996,11/m² 

• Imóvel D: R$ 2.099,53/m² 

 

9. Valor final do terreno 

Para chegar ao valor final do terreno multiplica-se o valor considerado na tomada de 

decisão pela área total do terreno. 

• Imóvel A 

Vft  =  Vt  ⋅  A  =  1.185,28  ⋅  4.374  

𝐕𝐟𝐭  =  𝐑$ 𝟓. 𝟏𝟖𝟒. 𝟒𝟑𝟐, 𝟒𝟏  

(cinco milhões cento e oitenta e cinco mil quatrocentos e trinta e dois reais e 

quarenta e um centavos) 

• Imóvel B 

Vft  =  Vt  ⋅  A  =  1.822,38  ⋅  729,14  

𝐕𝐟𝐭  =  𝐑$ 𝟏. 𝟑𝟐𝟖. 𝟕𝟕𝟐, 𝟐𝟎  

(um milhão trezentos e vinte e oito mil setecentos e setenta e dois reais e vinte 

centavos) 
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• Imóvel C 

Vft  =  Vt  ⋅  A  =  1.996,11  ⋅  458,89  

𝐕𝐟𝐭  =  𝐑$ 𝟗𝟏𝟓. 𝟗𝟗𝟒, 𝟐𝟏 

(novecentos e quinze mil novecentos e noventa e quatro reais e vinte e um centavos) 

• Imóvel D 

Vft  =  Vt  ⋅  A  =  2.099,53  ⋅  838  

𝐕𝐟𝐭  =  𝐑$ 𝟏. 𝟕𝟓𝟗. 𝟒𝟎𝟑, 𝟖𝟏 

(um milhão setecentos e cinquenta e nove mil quatrocentos e três reais e oitenta e 

um centavos) 

 

10. Valor das benfeitorias depreciada 

Para determinação do valor das benfeitorias, foi utilizado o valor dos Custos Unitários 

Básicos de Construção – CUB/m², que são calculados de acordo com a Lei Federal n° 

4.591, de 16/12/64 e com a Norma Técnica NBR 12.721:2006 (anexo A.5). 

Considerando uma área total edificada:  

• Imóvel A:  9.644,14 m² 

𝐕𝐛𝐞𝐧𝐟𝐞𝐢𝐭𝐨𝐫𝐢𝐚 = 𝟐. 𝟎𝟓𝟓, 𝟖𝟒 ∗ 𝟗. 𝟔𝟒𝟒, 𝟏𝟒 

𝐕𝐛𝐞𝐧𝐟𝐞𝐢𝐭𝐨𝐫𝐢𝐚 = 𝐑$ 𝟏𝟗. 𝟖𝟐𝟔. 𝟖𝟎𝟖, 𝟕𝟖 

• Imóvel B: não possui benfeitorias 

• Imóvel C: não possui benfeitorias 

• Imóvel D: 900m² 

𝐕𝐛𝐞𝐧𝐟𝐞𝐢𝐭𝐨𝐫𝐢𝐚 = 𝟐. 𝟎𝟓𝟓, 𝟖𝟒 ∗ 𝟗𝟎𝟎 

𝐕𝐛𝐞𝐧𝐟𝐞𝐢𝐭𝐨𝐫𝐢𝐚 = 𝐑$ 𝟏. 𝟖𝟓𝟎. 𝟐𝟓𝟔, 𝟎𝟎 

 

10.1 Depreciação 

A depreciação é definida pelo Método de Depreciação de Imóveis de Ross 

Heidecke (anexo A.6), cuja fórmula está descrita abaixo. 

 

𝐏𝐝 =  
𝟏𝟎𝟎 − 𝐤

𝟏𝟎𝟎
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Onde,  

Pd – percentual de depreciação. 

k – percentual definido pela Tabela de Ross-Heidecke de acordo com o estado de 

conservação do imóvel.  

• Imóvel A 

 Foi adotado estado de conservação “f” – necessitando de reparos simples a 

importantes, com valor de k = 33,20.  

𝐏𝐝 =  
𝟏𝟎𝟎 − 𝟑𝟑, 𝟐𝟎

𝟏𝟎𝟎
 

𝐏𝐝 = 𝟎, 𝟔𝟔𝟖 

 O valor da benfeitoria depreciada é definido pela multiplicação do valor do imóvel 

pela porcentagem de depreciação.  

𝐂𝐁 = 𝟏𝟗. 𝟖𝟐𝟔. 𝟖𝟎𝟖, 𝟕𝟖 ∗ 𝟎, 𝟔𝟔𝟖 

𝐂𝐁 = 𝐑$ 𝟏𝟑. 𝟐𝟒𝟒. 𝟑𝟎𝟖, 𝟐𝟔  

• Imóvel D 

 Foi adotado estado de conservação “g” – necessitando de reparos importantes, 

com valor de k = 52,60.  

𝐏𝐝 =  
𝟏𝟎𝟎 − 𝟓𝟐, 𝟔𝟎

𝟏𝟎𝟎
 

𝐏𝐝 = 𝟎, 𝟒𝟕𝟒 

 O valor da benfeitoria depreciada é definido pela multiplicação do valor do imóvel 

pela porcentagem de depreciação.  

𝐂𝐁 = 𝟏. 𝟖𝟓𝟎. 𝟐𝟓𝟔, 𝟎𝟎 ∗ 𝟎, 𝟒𝟕𝟒 

𝐂𝐁 = 𝐑$ 𝟖𝟕𝟕. 𝟎𝟐𝟏, 𝟑𝟓  

 

11. Valor final  

A composição final do valor total do imóvel avaliando é obtida da junção do valor do 

terreno, o custo de reprodução das benfeitorias depreciado e o fator de comercialização, 

sendo este adotado em 10%.  
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• Imóvel A 

𝐕𝐢 = (𝐕𝐭 + 𝐂𝐛) ∗ 𝐅𝐂 

𝐕𝐢 = (𝟓. 𝟏𝟖𝟒. 𝟒𝟑𝟐, 𝟒𝟏 + 𝟏𝟑. 𝟐𝟒𝟒. 𝟑𝟎𝟖, 𝟐𝟔) ∗ 𝟏, 𝟏 

𝐕𝐢 = 𝐑$ 𝟐𝟎. 𝟐𝟕𝟏. 𝟔𝟏𝟒, 𝟕𝟒 

• Imóvel B  

Vi = R$ 1.328.772,20 

• Imóvel C  

Vi = R$ 915.994,21 

• Imóvel D  

𝐕𝐢 = (𝐕𝐭 + 𝐂𝐛) ∗ 𝐅𝐂 

𝐕𝐢 = (𝟏. 𝟕𝟓𝟗. 𝟒𝟎𝟑, 𝟖𝟏 + 𝟖𝟕𝟕. 𝟎𝟐𝟏, 𝟑𝟓) ∗ 𝟏, 𝟏 

𝐕𝐢 = 𝐑$ 𝟐. 𝟗𝟎𝟎. 𝟎𝟔𝟕, 𝟔𝟖 

 

12. Conclusão  

Com base nos estudos discriminados anteriormente, o valor total do imóvel na data 

base de maio de 2022, considerando uma variação de 5% aceitável por norma, é de: 

• Imóvel A 

Vt = R$ 20.300.000,00  

(vinte milhões e trezentos mil reais) 

• Imóvel B 

Vt = R$ 1.350.000,00 

(um milhão e trezentos e cinquenta mil reais) 

• Imóvel C 

Vt = R$ 920.000,00 

(novecentos e vinte mil reais) 

• Imóvel D 

Vt = R$ 2.900.000,00 

(dois milhões e novecentos mil reais) 
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13. Anexos 

 A.1 – Amostras 

A.2 – Planta Genérica de Valores  

A.3 – Tabela de Chauvenet  

A.4 – Tabela de distribuição de Student  

A.5 – Tabela do CUB/m² 

A.6 – Tabela de Ross-Heidecke 
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A.1 – Amostras 

 

 

 

 

 

 

 

  







 

32 
 

www.arexperts.com.br     |     arexperts@arexperts.com.br 

 

A.2 Planta Genérica de Valores 
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 A.3 – Tabela de Chauvenet  
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 A.4 – Tabela de distribuição de Student  
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 A.5 – Tabela do valor de CUB/m² 
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A.6 – Tabela de Ross-Heidecke 
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A.7 – PAL da Edgar Romero 807 

 

 







 

39 
 

www.arexperts.com.br     |     arexperts@arexperts.com.br 

 

A.8– Matrículas 

 

Visualização disponibilizada pela Central Registradores de Imóveis(www.registradores.onr.org.br)-Visualizado em:04/08/2022 15:30:22
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Visualização disponibilizada pela Central Registradores de Imóveis(www.registradores.onr.org.br)-Visualizado em:04/08/2022 14:19:56
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Visualização disponibilizada pela Central Registradores de Imóveis(www.registradores.onr.org.br)-Visualizado em:04/08/2022 14:35:39
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Habilitação do Crédito de titularidade da ora requerente junto à empresa 
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CEP 29.010-250 – Email: marcospradoadv@gmail.com – Tel.(21) 99191.1839 

 
 

recuperanda, nos autos do processo no. 0071459-88.2022.8.19.0001, assim 

como indicar a conta bancária para pagamento em oportunidade própria: 

 

- BANCO ITAU S/A 

- AGENCIA 8236 

- CONTA CORRENTE 08229-6 

- TITULAR: DR. MARCOS ANTONIO FERREIRA PRADO 

- CPF/MF 779.763.047-04 

 

                                     Com efeito, pugna a requerente pela juntada aos autos 

das manifestações favoráveis do Sr. Administrador Judicial, assim como do 

representante do Ministério Público,  nos autos do processo de Habilitação de 

Crédito no. 0071459-88.2022.8.19.0001, atestando ciência acerca da decisão, 

bem como pugnando pela inclusão do crédito da habilitante no quadro geral de 

credores para percepção de crédito no montante de R$ 286.504,80 (duzentos e 

oitenta e seis mil, quinhentos e quatro reais e oitenta centavos). 

                                 É o que se requer. 

 

    Termos em que, 

    e. deferimento. 

   Rio de Janeiro, 12 de setembro de 2022. 

   Marcos Prado, advogado. 

   OAB/RJ 63.518 
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Fls.  
Processo: 0071459-88.2022.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Habilitação de Crédito - Responsabilidade dos Sócios / Sociedade   
  
Requerente: MARIA DA GLORIA DUARTE LIRA 
Requerido: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Fernando Cesar Ferreira Viana 

 
Em 11/08/2022 

 
 
 

Sentença               
 
 Trata-se de requerimento de habilitação de crédito trabalhista proposto por MARIA DA 
GLÓRIA DUARTE LIRA em face da MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRADORA DE 
RECURSOS EDUCACIONAIS S/A, visando à inclusão de crédito trabalhista passado em seu favor 
junto 34ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, no valor de R$290.979,80, conforme certidão de 
crédito para fins de habilitação em falência e demais documentos juntados aos autos, a ser 
inserido no Quadro Geral de Credores. 
 
 Deferida JG. 
 
 Manifestação do Administrador Judicial, apresentando os cálculos do valor atualizado, 
opinando pela sua inclusão no Quadro Geral de Credores - QGC. . 
 
 Manifestação do Habilitante, concordando com o valor apresentado pelo Administrador 
Judicial, requerendo a sua inclusão no Quadro Geral de Credores - QGC, opinando o Ministério 
Público favoravelmente também. 
  
 É O BREVE RELATÓRIO. 
 DECIDO. 
 
 O crédito do habilitante está comprovado pela certidão de crédito e demais documentos 
juntados aos autos pertinentes ao processo laboral que originou o referido crédito. 
 
 Com relação a atualização do crédito, deve ser observada a previsão contida na Lei 
11.101/05, em seu artigo 9, inciso II, que dispõe ser o valor do crédito atualizado até a data da 
decretação da falência. 
 
           Observa-se que o cálculo realizado pelo Administrador Judicial em sua manifestação, 
atende aos parâmetros previstos no dispositivo acima referido, devendo assim, ser acolhido, 
Inclusive, havendo concordância do Habilitante e do Ministério Público. 
 PELO EXPOSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, determinando a 
inclusão do nome do habilitante no Quadro Geral de Credores, no valor de R$286.504,80 
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(duzentos e oitenta e seis  mil, quinhentos e quatro reais e oitenta centavos) na Classe I - 
Trabalhista. 
 
 Sem custas e honorários. 
 
 Ciência ao Administrador Judicial e ao M.P. 
 
 Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. 
   
                      P.I.   
 

Rio de Janeiro, 15/08/2022. 
 
 

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Fernando Cesar Ferreira Viana 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 47WZ.P9WW.KNJP.PDF3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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EXMO. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL. 

 

 

 

 

 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO - ASSESPA, nos autos 

da ação de falência de MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE 

RECURSOS EDUCACIONAIS S.A., ante os termos da r. decisão de f. 

24.339/24.341, opõe embargos de declaração, nos seguintes termos: 

 

TEMPESTIVIDADE 

 

1.  A embargante foi intimada da r. decisão de f. 24.339/24.341 em 

08.09.22. Assim, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, previsto no art. 1.023 do CPC, se 

iniciou em 09.09.22 e se encerrará em 15.09.22. 

 

2.  Opostos no lapso temporal indicado, esses embargos declaratórios 

são tempestivos. 

 

A R. DECISÃO EMBARGADA – ILEGALIDADE E OMISSÕES FLAGRANTES 

 

3.  Em síntese, a r. decisão embargada determinou, no item 1, o regular 

processamento da perícia para avaliação e venda dos bens da embargante. Ao 

assim fazê-lo, a r. decisão embargada: 

 

(i.) afrontou a ordem exarada pelo Egrégio TJ/RJ no Agravo de Instrumento n. 

0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo;  

 

(ii.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-







 

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a nulidade da r. decisão 

que determinou a realização da perícia para avaliação dos bens da embargante;  

 

(iii.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a destituição do expert 

nomeado para a realização da perícia de avaliação os bens da embargante; 

 

(iv.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a inobservâncias das 

normas cogentes previstas nos artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 

477, § 2°, todos do CPC, em relação à prova técnica determinada e que diz respeito 

a fase mais relevante, delicada e grave do processo. 

 

4.  Como se vê, a r. decisão embargada se encontra – data venia – 

eivada de ilegalidade flagrante, pois deixou de observar o efeito suspensivo 

atribuído ao Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000.  

 

5.  Além disso, afigura-se omissa a r. decisão embargada ao olvidar que 

estão sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000 ao 

menos 04 (quatro) vícios processuais que inviabilizam a realização da perícia, 

inclusive o requerimento de destituição do expert, a nulidade por inobservância dos 

artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos do CPC. 

 

6.  Nesse cenário, brevemente exposto, se pode extrair desde logo que 

o presente recurso deve ser acolhido, com atribuição de efeitos infringentes, e a r. 

decisão embargada deve ser reformada no que diz respeito ao item 1. Vejamos. 

 

FUNDAMENTOS PARA ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS 

 

(i.) A r. decisão embargada afrontou a ordem exarada pelo Egrégio TJ/RJ no 

Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000 

 

7.  De início, a ora embargante destaca que a r. decisão embargada se 





 

afigura ilegal, na medida em que afrontou a ordem exarada pelo Eg. Tribunal de 

Justiça do ERJ nos autos do Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000. 

 

8.  Com efeito, foi atribuído efeito suspensivo ao referido agravo de 

instrumento, interposto pela ora embargante, de modo que – data venia – se afigura 

ilegal o prosseguimento do processo em relação àquilo que é objeto do recurso.  

 

9.  Cumpre enfatizar que estão sub judice no agravo de instrumento ao 

qual fora atribuído efeito suspensivo:  

 

(a.) a nulidade da r. decisão de f. 23.078/23.079, ante a inobservância aos arts. 

5°, 8°, 10 do CPC e 93, inciso IX, da CRFB; 

 
(b.) a nulidade da r. decisão de f. 23.454/23.455, para que seja proferida outra 

decisão, partindo-se da correta premissa de que não houve trânsito em 

julgado do IDPJ da ASSESPA, que está em trâmite no Superior Tribunal de 

Justiça;  

 
(c.) a ordem de avaliação e alienação “urgente” dos bens, que incluiu imóveis 

de terceiros, imóveis de titularidade controvertida, imóvel objeto de Decreto 

Estadual e imóveis que foram descritos incorretamente ou com omissão 

censurável na manifestação do expert; 

 
(d.) a necessária destituição do expert, que incluiu em sua proposta de 

honorários imóveis de terceiros, imóveis de titularidade controvertida, imóvel 

objeto de Decreto Estadual e que sequer se afigura capacitado para indicar 

corretamente a matrícula dos imóveis por ele relacionados; 

 
(e.) a inobservância das normas cogentes previstas nos artigos 465, § 1°, 

incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos do CPC, em relação à prova 

técnica determinada, tornando nula a perícia a ser realizada nos moldes 

estabelecidos nos autos; 

 

(f.)  a inexistência de risco de dano que justifique a venda “urgente” dos bens, 





 

ao revés, o risco de dano impõe que seja vedada a alienação urgente de 

bens.  

 

10.  Dessa forma, impositivo que se conclua que o processo não pode 

prosseguir em relação às questões que estão sub judice no recurso, seja porque 

houve atribuição expressa de efeito suspensivo ao recurso, seja para que se evite 

a prática de atos inúteis, que serão impactados e nulificados quando do julgamento 

de mérito do agravo de instrumento. 

 

11.  Assim, a r. decisão agravada, que determinou o regular 

prosseguimento do processo, nada obstante a pendência de recursos de embargos 

de declaração opostos perante esse MM. Juízo e de agravo de instrumento com 

efeito suspensivo atribuído, afigura-se manifestamente ilegal e implica evidente 

inversão da ordem processual. 

 

12.  Assim, ante o prosseguimento do feito em afronta ao efeito 

suspensivo atribuído ao agravo de instrumento interposto pela ora embargante, 

seguro concluir que a r. decisão de f. 24.339/24.341 se afigura ilegal e deve ser 

anulada, para que se suspenda imediatamente o processo naquilo que é objeto do 

referido recurso. 

 

(ii.) A r. decisão embargada olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento 

n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a nulidade 

da r. decisão que determinou a realização da perícia para avaliação dos bens da 

embargante e de terceiros 

 

13.  Além de eivada de ilegalidade, nos termos demonstrados linhas 

acima, a r. decisão embargada afigura-se – data venia – omissa no que diz respeito 

a estar sub judice, no Agravo de Instrumento dotado de efeito suspensivo, a 

nulidade da r. decisão que determinou a avaliação dos bens da embargante e de 

terceiros. 

 

14.  Com efeito, a embargante demonstrou no Agravo de Instrumento n. 





 

0043731-75.2022.8.19.0000 a nulidade manifesta da r. decisão de f. 

23.078/23.079, pois a r. decisão partiu de premissa errada, não respeitou o 

contraditório prévio e não foi devidamente publicada. 

 

15.  Ao final, foi requerida a anulação da – ilegal e nula – determinação de 

avaliação por perito dos bens da ora embargante. 

 

16.  Ora, se a própria determinação de avaliação dos bens da embargante 

se encontra sub judice, nos autos de agravo de instrumento dotado de efeito 

suspensivo, seguro se torna concluir que é omissa e ilegal a r. decisão que 

determina o regular processamento do laudo pericial.  

 

17.  Em cumprimento ao pronunciamento proferido pelo Eg. TJ/RJ nos 

autos do Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, caberia data venia 

ter-se suspendido imediatamente o prosseguimento da perícia, inclusive para se 

evitar a prática de ato inútil. 

 

18.  Dessa forma, requer-se o acolhimento dos presentes embargos 

declaratórios, com efeitos infringentes, para que seja determinada a suspensão do 

processo no que diz respeito ao processamento do laudo pericial. 

 

(iii.) A r. decisão embargada olvidou que está sub judice no Agravo de 

Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito 

suspensivo, a destituição do expert nomeado para a realização da perícia  

 

19.  Afigura-se, outrossim, omissa a r. decisão embargada, na medida em 

que deixou de observar que se encontra sub judice, nos autos do Agravo de 

Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, o requerimento de destituição do 

expert nomeado para a realização da perícia de avaliação dos bens. 

 

20.  Forçoso destacar que a incapacidade absoluta do Perito para exercer 

o mister salta aos olhos, pois que incluiu na relação de bens de f. 23.185/23.186 

imóveis de terceiros (!). 





 

21.  E pior: no laudo apresentado previamente nos autos incluiu 

efetivamente a avaliação de imóvel de terceiro, conforme se extrai da simples 

análise da certidão de RGI do imóvel da Rua Almirante Sadock de Sá, n. 318, 

acostado ao Agravo de Instrumento referido. 

 

22.  A evidente incapacidade técnica do Perito nomeado nos autos, além 

de gerar danos a terceiros, implica risco evidente de danos a massa falida e seus 

credores, ante o consequente dever de indenizar os danos que serão causados a 

terceiros que terão seus bens atingidos ilegalmente, como consequência da 

inaptidão do expert de analisar as certidões de RGI dos imóveis e, então, constatar 

que se está diante de bem de terceiro (!). 

 

23.  Assim, nos autos do Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000 foi requerida a destituição do Perito do encargo para o qual fora 

nomeado, em razão da gritante inaptidão técnica, que implica riscos de danos a 

terceiros, a massa falida e seus credores. 

 

24.  Ora, tendo em vista que o pedido de destituição do expert é objeto do 

agravo de instrumento dotado de efeito suspensivo, forçoso concluir que a r. 

decisão embargada, que deu regular processamento ao laudo imprestável e 

realizado por profissional destituído de capacidade técnica, merece ser reformada, 

para que seja suspenso o processamento do laudo. 

 

25.  Quando muito, em razão da inaptidão flagrante do expert, caberá 

desde logo a sua destituição, determinando-se o imediato desentranhamento do 

laudo imprestável e realizado de forma nula. 

 

(iv.) A r. decisão embargada olvidou que está sub judice no Agravo de 

Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito 

suspensivo, a inclusão de bens de terceiros na relação de imóveis a serem 

avaliados e alienados 

 

26.  Além disso, a r. decisão embargada padece de omissão, pois deixou 





 

de observar que a ora embargante demonstrou de forma categórica nos autos do 

Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000 que o expert pretendia 

realizar – e, de fato, realizou – a avaliação de bens de terceiro. 

 

27.  Com efeito, a relação de bens apresentada às f. 23.185/23.186 incluiu 

bens de terceiros, bens de titularidade controvertida e contém omissões que 

revelam a má-fé ou a incapacidade evidente do Perito.  

 

28.  Demonstrou-se pormenorizadamente no Agravo de Instrumento todos 

os equívocos e omissões do expert, que resultarão em prejuízo evidente à ora 

embargante, a terceiros, a massa falida e seus credores. 

 

29.  A título de exemplo, verifique-se a situação do imóvel da Rua 

Almirante Saddock de Sá, n. 318, em que o expert omitiu na relação de bens a 

inscrição imobiliária, ou por incapacidade técnica, pois sequer possui expertise para 

obter o dado fundamental do bem avaliado, ou por má-fé, pois sabedor de que se 

trata de imóvel de terceiro, pretende avaliar o bem e obter honorários 

indevidamente, em detrimento dos credores, de terceiros e da embargante. 

 

30.  E, conforme certidão do Registro de Imóveis juntada no recurso ao 

qual fora atribuído efeito suspensivo, trata-se de bem de propriedade de terceiro (!). 

 

31.  Além dessa flagrante ilegalidade, que seria suficiente para destituição 

do expert e desentranhamento do laudo, a embargante evidenciou outros vícios 

manifestos praticados pelo Perito, de modo que não deve ser processado o laudo 

antes de julgado o AI n. 0043731-75.2022.8.19.0000. 

 

(v.) A r. decisão embargada olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento 

n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a 

inobservância dos arts. 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos 

do CPC, em relação à prova técnica determinada  

 

32.  A derradeira omissão de que padece a r. decisão embargada consiste 





 

na ausência de análise da violação aos artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 

474, 477, § 2°, todos do CPC, ao se determinar a realização da prova pericial.  

 

33.  Com efeito, a embargante demonstrou no Agravo de Instrumento n.  

0043731-75.2022.8.19.0000 a ocorrência de nulidade manifesta quando da 

determinação de alienação dos imóveis da embargante (e de terceiros) “com 

urgência”, sem que tenham sido observadas as regras mínimas que regulamentam 

o contraditório na realização de provas técnicas. 

 

34.  Na espécie, a embargante: (i.) não teve ciência da ordem de avaliação 

dos bens; (ii.) não foi cientificada da nomeação do expert; (iii.) não pôde impugnar 

a indicação do expert, que claramente não tem condições de exercer o mister; (iv.) 

não pôde acompanhar as diligências; (v.) não pôde apresentar assistente técnico; 

(vi.) não pôde formular quesitos. 

 

35.  As múltiplas nulidades – que decorrem da violação dos artigos 465, § 

1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos do CPC – foram demonstradas 

no Agravo de Instrumento e se encontram sub judice no recurso dotado de efeito 

suspensivo. 

 

36.  Ora, por se estar diante de prova técnica que padece de vícios desde 

a sua determinação, que são objeto do Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, seguro concluir que a r. decisão embargada, que determinou o 

regular processamento da Perícia, deve ser reformada, para que se determine a 

suspensão da prova pericial. 

 

CONCLUSÃO 

 

37.  Nesses termos, requer-se o acolhimento dos presentes embargos 

declaratórios, com atribuição de efeitos infringentes, para que: 

 

(a.) seja determinada a suspensão da prova pericial, ante a atribuição de efeito 

suspensivo ao Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000 interposto 





 

pela ora embargante;  

 

(b.) seja determinada a suspensão da prova pericial, ante a pendência de 

julgamento do Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi 

atribuído efeito suspensivo, no qual foi requerida a decretação de nulidade da 

decisão que determinou a produção de prova pericial para avaliação dos bens, por 

não ter sido devidamente publicada;  

 

(c.) seja determinada a suspensão da prova pericial, ante a pendência de 

julgamento do Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi 

atribuído efeito suspensivo, no qual foi requerida a destituição do Perito; 

 

(d.) seja determinada a suspensão da prova pericial, ante a pendência de 

julgamento do Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi 

atribuído efeito suspensivo, no qual foi requerida a nulidade da determinação de 

produção de prova pericial, ante a violação aos artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 

466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos do CPC. 

 

Rio de Janeiro, 15 de setembro de 2022. 

 

Francisco Antonio Fabiano Mendes                           Diogo José Fabiano Mendes 

OAB/RJ 25.872                                                      OAB/RJ 164.164 
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EXMA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL. 

 

 

 

 

 

 

 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO - ASSESPA, nos autos 

da ação de falência de MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE 

RECURSOS EDUCACIONAIS S.A., ciente da r. decisão de f. 24.339/24.341, 

apresenta, nos termos dos embargos declaratórios opostos nesses autos na 

presente data e do Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, 

impugnação formal ao laudo pericial, nos seguintes termos: 

 

TEMPESTIVIDADE 

 

1.  A peticionária foi intimada da r. decisão de f. 24.339/24.341 em 

08.09.22. Assim, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, previsto no art. 218, § 3°, do CPC, 

se iniciou em 09.09.22 e se encerrará em 15.09.22. 

 

2.  Apresentada no lapso temporal indicado, essa manifestação é 

tempestiva. 

 

A R. DECISÃO DE 24.339/24.341 – OPOSIÇÃO DE EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS E A IMPUGNAÇÃO FORMAL DO LAUDO, CUJO 

PROCESSAMENTO É NULO 

 

3.  Em síntese, a r. decisão de 24.339/24.341 determinou, no item 1, o 

regular processamento da perícia para avaliação e venda dos bens da peticionária.  







4.  Com efeito, a r. decisão se afigura eivada de ilegalidades e omissões, 

conforme demonstrado pormenorizadamente nos embargos declaratórios opostos 

nesses autos na presente data, haja vista que: 

 

(i.) afrontou a ordem exarada pelo Egrégio TJ/RJ no Agravo de Instrumento n. 

0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo;  

 

(ii.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a nulidade da r. decisão 

que determinou a realização da perícia para avaliação dos bens da embargante;  

 

(iii.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a destituição do expert 

nomeado para a realização da perícia com o escopo de avaliar os bens da 

embargante; 

 

(iv.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a inobservâncias das 

normas cogentes previstas nos artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 

477, § 2°, todos do CPC, em relação à prova técnica determinada e que diz respeito 

a fase mais relevante, delicada e grave do processo. 

 

5.  Assim, em razão do – forçoso – acolhimento dos embargos 

declaratórios opostos pela ora peticionária, a presente impugnação se revelará 

destituída de objeto, ante a necessária suspensão imediata da realização da prova 

pericial.  

 

6.  Do mesmo modo, a presente impugnação se revelará destituída de 

objeto após o provimento integral do Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, tendo em vista que quando do julgamento do recurso será: 

declarada a nulidade da r. decisão que determinou a realização da perícia para 

avaliação dos bens da embargante; destituído o expert nomeado para a realização 

da perícia; serão observados os artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 





477, § 2°, todos do CPC; ademais, determinada a exclusão de bens de terceiros da 

relação de imóveis a serem avaliados e alienados. 

 

7.  O impositivo acolhimento dos recursos apresentados pela ora 

peticionária decorre das manifestas ilegalidades que antecederam a presente 

impugnação, as quais tornam o laudo pericial nulo e imprestável.  

 

8.  Enfatize-se que as nulidades demonstradas nos recursos impedem 

que a ora peticionária possa impugnar o laudo pericial em seu mérito, isto é, a 

avaliação dos bens. 

 

9.  Isso porque, conforme destacado nos recursos interpostos, a 

peticionária: (i.) não teve ciência da ordem de avaliação dos bens; (ii.) não foi 

cientificada da nomeação do expert; (iii.) não pôde impugnar a indicação do expert, 

que claramente não tem condições de exercer o mister; (iv.) não pôde acompanhar 

as diligências; (v.) não pôde apresentar assistente técnico; (vi.) não pôde formular 

quesitos. 

 

10.  Assim, a peticionária apresenta impugnação formal ao laudo, com o 

propósito de que seja nulificada toda a prova pericial, desde a sua determinação, 

de modo que somente após observado o devido processo legal, afastando-se as 

nulidades ocorridas, seja determinada a produção de prova pericial para avaliação 

de bens. 

 

FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO FORMAL AO LAUDO PERICIAL 

IMPRESTÁVEL E QUE REVELA A INCAPACIDADE TÉCNICA DO EXPERT 

 

(i.) O prosseguimento da prova pericial e o laudo técnico afrontaram a ordem 

exarada pelo Eg. TJ/RJ no Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000 

 

11.  De início, a ora peticionária destaca que o prosseguimento da prova 

pericial e o laudo acostado se afiguram ilegais, na medida em que afrontaram a 

ordem exarada pelo Eg. Tribunal de Justiça do ERJ nos autos do Agravo de 





Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000. 

 

12.  Com efeito, foi atribuído efeito suspensivo ao referido agravo de 

instrumento, interposto pela ora peticionária, de modo que se afigura ilegal o 

prosseguimento do processo em relação àquilo que é objeto do recurso, tornando 

o laudo pericial integralmente nulo.  

 

13.  Cumpre enfatizar que estão sub judice no agravo de instrumento ao 

qual fora atribuído efeito suspensivo:  

 

(a.) a nulidade da r. decisão de f. 23.078/23.079, ante a inobservância aos arts. 5°, 

8°, 10 do CPC e 93, inciso IX, da CRFB; 

 
(b.) a nulidade da r. decisão de f. 23.454/23.455, para que seja proferida outra 

decisão, partindo-se da correta premissa de que não houve trânsito em julgado 

do IDPJ da ASSESPA, que está em trâmite no Superior Tribunal de Justiça;  

 

(c.) a ordem de avaliação e alienação “urgente” dos bens, que incluiu imóveis de 

terceiros, imóveis de titularidade controvertida, bem imóvel objeto de Decreto 

Estadual e imóveis que foram descritos incorretamente ou com omissão 

censurável na manifestação do expert; 

 
(d.) a necessária destituição do expert, que incluiu em sua proposta de honorários 

imóveis de terceiros, imóveis de titularidade controvertida, bem imóvel objeto 

de Decreto Estadual e que sequer se afigura capacitado para indicar 

corretamente a matrícula dos imóveis por ele relacionados; 

 
(e.) a inobservância das normas cogentes previstas nos artigos 465, § 1°, incisos I, 

II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos do CPC, em relação à prova técnica 

determinada, tornando nula a perícia a ser realizada nos moldes estabelecidos 

nos autos; 

 

(f.)  a inexistência de risco de dano que justifique a venda “urgente” dos bens, ao 

revés, o risco de dano impõe que seja vedada a alienação urgente de bens.  





14.  Dessa forma, impositivo que se conclua que o processo não pode 

prosseguir em relação à realização da perícia, que está sub judice no recurso, seja 

porque houve atribuição expressa de efeito suspensivo ao recurso, seja para que 

se evite a prática de atos inúteis, que serão impactados e nulificados quando do 

julgamento de mérito do agravo de instrumento. 

 

15.  Assim, o prosseguimento da produção da prova pericial com a 

emissão do laudo técnico, nada obstante a pendência de recursos de embargos de 

declaração opostos perante esse MM. Juízo e de agravo de instrumento com efeito 

suspensivo atribuído, afigura-se manifestamente ilegal e implica evidente inversão 

da ordem processual. 

 

16.  Assim, ante o prosseguimento da perícia em afronta ao efeito 

suspensivo atribuído ao agravo de instrumento interposto pela ora peticionária, 

seguro concluir que o laudo técnico de f. 24.197/24.230 se afigura ilegal e deve ser 

anulado e desentranhado dos autos. 

 

(ii.) A nulidade da r. decisão que determinou a realização da perícia para 

avaliação dos bens e a consequente nulidade do laudo pericial  

 

17.  Além disso, o laudo pericial é nulo tendo em vista que se encontra sub 

judice, no Agravo de Instrumento dotado de efeito suspensivo, a nulidade da r. 

decisão que determinou a avaliação dos bens da embargante e de terceiros. 

 

18.  Com efeito, a peticionária demonstrou no Agravo de Instrumento n. 

0043731-75.2022.8.19.0000 a nulidade manifesta da r. decisão de f. 

23.078/23.079, pois a r. decisão partiu de premissa errada, não respeitou o 

contraditório prévio e não foi devidamente publicada. 

 

19.  Ao final, foi requerida a anulação da – ilegal e nula – determinação de 

avaliação por perito dos bens da ora embargante e de terceiros. 

 

20.  Ora, se a própria determinação de avaliação dos bens da peticionária 





se encontra sub judice, nos autos de agravo de instrumento dotado de efeito 

suspensivo, seguro se torna concluir que são nulos o prosseguimento da perícia e 

o laudo pericial.  

 

21.  Em cumprimento ao pronunciamento proferido pelo Eg. TJ/RJ no 

Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, caberia ter-se suspendido 

o prosseguimento da perícia, inclusive para se evitar a prática de ato inútil. 

 

22.  Dessa forma, requer-se seja, ao final, reconhecida a nulidade do 

laudo técnico de f. 23.926/23.971. 

 

(iii.) Destituição do expert demonstrada no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, e a nulidade do laudo  

 

23.  Afigura-se, outrossim, nulo e imprestável o laudo pericial de f. 

23.926/23.971, em razão da forçosa destituição do expert, nos termos em que 

demonstrada e requerida no Agravo de Instrumento n 0043731-75.2022.8.19.0000. 

 

24.  Com efeito, se está diante de hipótese de incapacidade absoluta do 

Perito para exercer o mister, pois que incluiu – ao que tudo indica, deliberadamente 

– na relação de bens de f. 23.185/23.186 imóveis de terceiros (!). 

 

25.  Note-se que, além de ter incluído na relação de bens de f. 

23.185/23.186 imóveis de terceiro, no laudo de f. 23.926/23.971 (pretérito) o 

Perito incluiu efetivamente a avaliação de imóvel de terceiro, conforme se 

extrai da simples análise da certidão de RGI do imóvel da Rua Almirante 

Sadock de Sá, n. 318, acostado ao Agravo de Instrumento referido. 

 

26.  A evidente incapacidade técnica do Perito nomeado nos autos, além 

de gerar danos a terceiros, implica risco evidente de danos a massa falida e seus 

credores. 

 

27.  Tudo isso decorre da inaptidão do expert para analisar as certidões 





de RGI dos imóveis e, então, constatar que se está diante de bem de terceiro (!). 

 

28.  Além disso, conforme demonstrado no Agravo de Instrumento n. 

0043731-75.2022.8.19.0000, o expert sequer é capaz de identificar corretamente a 

matrícula em que está inscrito o imóvel da Rua Almirante Sadock de Sá, n. 276 (!). 

 

29.  De fato, conforme se extrai da certidão do RGI acostada no Agravo 

de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, o referido imóvel é matriculado sob 

o n. 98.588, perante o 5º RGI, e não sob o número 93.588, como consta no laudo. 

 

30.  Deve-se, ainda, destacar que o Perito, por incapacidade técnica 

evidente, deixou de incluir na avaliação o imóvel da Av. Epitácio Pessoa, n. 1.664, 

inscrito perante o 5° RGI, na matrícula n. 98.598. 

 

31.  A incapacidade técnica do expert para atuar em processo de tamanha 

relevância é flagrante e implica, necessariamente, a sua destituição imediata, tal 

qual requerido nos autos do Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000. 

 

32.  Assim, deve ser reconhecida a nulidade do laudo pericial, pois 

produzido por determinação de decisão nula, que é objeto do Agravo de 

Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ou, caberá desde logo a sua 

destituição, em razão da inaptidão flagrante do expert, determinando-se o imediato 

desentranhamento dos autos do laudo imprestável e realizado de forma nula. 

 

(iv.) Prosseguimento da perícia e laudo pericial nulos, ante a inobservância dos 

arts. 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, do CPC  

 

33.  A derradeira nulidade de que padecem o prosseguimento da prova 

pericial e o laudo técnico consiste na violação aos artigos 465, § 1°, incisos I, II e 

III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, do CPC.  

 

34.  Com efeito, a peticionária demonstrou no Agravo de Instrumento n.  

0043731-75.2022.8.19.0000 (dotado de efeito suspensivo) a ocorrência de 





nulidade manifesta quando da determinação de alienação dos imóveis da 

embargante (e de terceiros) “com urgência”, pois não foram observadas as regras 

mínimas que regulamentam o contraditório na realização de provas técnicas. 

 

35.  Na espécie, a peticionária: (i.) não teve ciência da ordem de avaliação 

dos bens; (ii.) não foi cientificada da nomeação do expert; (iii.) não pôde impugnar 

a indicação do expert, que claramente não tem condições de exercer o mister; (iv.) 

não pôde acompanhar as diligências; (v.) não pôde apresentar assistente técnico; 

(vi.) não pôde formular quesitos. 

 

36.  As múltiplas nulidades – que decorrem da violação aos arts. 465, § 

1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, CPC – foram demonstradas no Agravo 

de Instrumento e se encontram sub judice no recurso dotado de efeito suspensivo. 

 

37.  Cumpre enfatizar que o laudo registra expressamente à f.  24.199 que 

não franqueou à peticionária e tampouco a seu assistente técnico (que sequer se 

permitiu fosse indicado nos autos) o acompanhamento na vistoria. 

 

38.  Ora, por se estar diante de prova técnica que padece de vícios desde 

a sua determinação, que são objeto do Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, seguro concluir que o laudo pericial é nulo e, tal qual produzido, 

violou os artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos do CPC. 

 
CONCLUSÃO 

 
39.  Diante do exposto, requer a peticionária o acolhimento da presente 

impugnação formal ao laudo técnico, para que seja reconhecida a nulidade integral 

do laudo pericial de f. 24.197/24.230, determinando-se o seu imediato 

desentranhamento dos autos e a destituição do expert. 

 
Rio de Janeiro, 15 de setembro de 2022. 

 
Francisco Antonio Fabiano Mendes                           Diogo José Fabiano Mendes 

OAB/RJ 25.872                                                      OAB/RJ 164.164 
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EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA 

DA CAPITAL DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

 

 

Processo n° 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

 

 

 

 

RAQUEL PINHO DA SILVA, brasileira, solteira, 

carteira de identidade nº 25.739.701-8, emitida pelo DETRAN, CPF nº 

136.506.177-90, residente na Rua José de Andrade, 13, CEP nº 23573- 290, Santa 

Cruz, Rio de Janeiro / RJ, neste ato representada por seu Patrono infraassinado, 

que indica para fins do art. 77, inciso V, CPC, o escritório na rua Silva Cardoso, nº 

405, sala 426, CEP 21810-031, Bangu, Rio de Janeiro, TELS. 99895.4251 – 

98664.6508, Endereços eletrônicos: josanoski@gmail.com – 

sorianoadv@hotmail.com ,  expor e requerer o seguinte: 

 

1. Informar a prolação da sentença nos autos da habilitação de crédito nº 

0006108-08.2021.8.19.0001, que acolheu o pedido da habilitante e determinou a 

inclusão de seu nome e crédito no Quadro Geral de Credores. 

 

2. Diante do exposto, requer a juntada da sentença que deferiu a 

habilitação do crédito que a credora possui em face da falida, bem como, a 

manifestação do Administrador Judicial atestando ciência acerca da decisão, para 

que faça a inclusão do nome da habilitante no Quadro Geral de Credores e a 

competente anotação do crédito da seguinte maneira: 

 

(i) R$19.685,72 (dezenove mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e setenta e dois 

centavos) na Classe VI – Quirografários. 

 

3. Ademais, nesta oportunidade, em observância ao “princípio da 

cooperação das partes ” e ao “princípio da celeridade processual”, fornecer os seus 

dados bancários, para percepção de seu crédito no momento oportuno. 

 

Depositária: Raquel Pinho da Silva 

CPF: 136.506.177-90 

Banco do Brasil 

Agência: 1257-2 

Conta corrente: 272-0 





mailto:josanoski@gmail.com
mailto:sorianoadv@hotmail.com


Chave pix: 21 98725-5839 

 

4. Por fim, com fundamento no art. 77, inciso V, do CPC/2015, e de 

acordo com os artigos 269 e seguintes do CPC, requer que todas as intimações 

ulteriores sejam exclusivamente em nome de JOSANOSKI SORIANO DE O. 

FILHO – OAB/RJ nº 79.943, para que produzam os devidos efeitos legais. 

 

 

P. Deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 15 de setembro de 2022. 

 

 

 

JOSANOSKI SORIANO DE O. FILHO 

OAB/RJ sob o n° 79.943 
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JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO 

RIO DE JANEIRO. 

 

 

 

Processo: 0006108-08.2021.8.19.0001 

Habilitante:  RAQUEL PINHO DA SILVA 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS S/A e OUTRA, por seus Administradores Judiciais regularmente nomeados 

nos autos do processo principal de falência (proc. nº 0105323-98.2014.8.19.0001), vem, exarar 

ciência da sentença, fls.104/105, que determinou a inclusão  no Quadro Geral de Credores, para 

fazer constar o valor de R$ 19.685,72  (dezenove  mil,  seiscentos  e  oitenta  e  cinco  reais  e  

setenta  e  dois centavos), na Classe VI - Quirografária, em favor do Habilitante, atualizado até a 

data da quebra. 

 

Nestes termos, 

 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 11 de julho de 2022. 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS 

S/A e MASSA FALIDA DE GALILEO GESTORA DE RECEBÍVEIS SPE S/A 

 

 

CLEVERSON DE LIMA NEVES  GUSTAVO BANHO LICKS  FREDERICO COSTA RIBEIRO 

                      OAB/RJ 69.085                   OAB/RJ 176.184                            OAB/RJ 63.733 
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Fls.  
Processo: 0006108-08.2021.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Habilitação de Crédito - Concurso de Credores / Recuperação Judicial e Falência   
  
Requerente: RAQUEL PINHO DA SILVA 
Requerido: MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S.A. 
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Fernando Cesar Ferreira Viana 

 
Em 10/06/2022 

 
 
 

Sentença               
 
 Trata-se de requerimento de habilitação/impugnação de crédito quirografário proposto por  
RAQUEL PINHO DA SILVA em face da MASSA FALIDA de GALILEO ADMINISTRAÇÃO de 
RECURSOS EDUCACIONAIS S/A., em que o credor argumenta, ter crédito oriundo da 47ª Vara 
Cível da Comarca da Capital/RJ, conforme certidão de crédito acostada aos autos, requerendo a 
inclusão de seu crédito quirografário no Quadro Geral de Credores - QGC..  
 
             Manifestação do Administradror Judicial, apresentando os cálculos com a atualização 
do crédito, o qual deverá ser incluido no Quadro Geral de Credores - QGC, com a concordância do 
Ministério Público. 
   
             É O BREVE RELATÓRIO. 
             DECIDO. 
 
  O crédito do Habilitante está comprovado pela certidão de crédito e demais documentos 
que instruem a inicial. 
 
 O crédito tem origem em título executivo judicial e é possível verificar de plano, diante das 
manifestações que já constam nos autos, que a pequena divergência entre o valor do crédito 
apontado pelo credor, constante da certidão de crédito não houve à observância dos parâmetros 
de atualização do crédito e incidência de multa/juros  até a data da decretação da falência. 
 
 No tocante à atualização, deve-se obedecer a previsão contida na Lei 11.101/05, em seu 
artigo 9 e incisos, que dispõe ser devida correção até a data da quebra. 
 
 Neste sentido, observa-se que o cálculo realizado pelo Administrador, atende aos 
parâmetros previstos no dispositivo acima referido, devendo assim, serem acolhidas as suas 
razões para tomar como base o valor por ela apresentado, com a concordâcia do  Ministério 
Público..  
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 Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido  determinando  a  inclusão  do  
nome  do  habilitante  no  Quadro  Geral  de  Credores,  na  categoria  Quirografária, no 
valor de R$19.685,72  (dezenove mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e setenta e dois 
centavos). 
 
             Sem Custas, face a gratuidade de justiça. 
 
 Ao administrador para promover a devida anotação, . 
  
 Dê-se ciência pessoal ao MP. 
   
 Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.  
 
            P.I.   
 

Rio de Janeiro, 29/06/2022. 
 
 

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Fernando Cesar Ferreira Viana 
 

Em ____/____/_____ 
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